
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS E 

FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO 

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS – PROVA ORAL 

 

PONTO 1 
Direito Civil e Processual Civil. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação; 3 Pessoas jurídicas: 
desconsideração da personalidade jurídica; 6 Negócio jurídico: defeitos do negócio jurídico; 
validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico; 8 Prescrição e decadência; 10 Obrigações; 
11 Contratos: contratos em geral; 19 Direitos reais: propriedade; 21 Direito de família: relações 
de parentesco; 22 Direito das sucessões: sucessão testamentária. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
7 Do juiz; 15 Das provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e 

testemunhal; 17 Da sentença e da coisa julgada; 18 Da liquidação e do cumprimento da 
sentença; 19 Dos recursos: das disposições gerais; 23 Dos procedimentos especiais: mandado de 

segurança, ação popular, ação civil pública, ação de improbidade administrativa. 
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PONTO 2 
Direito Penal e Direito Processual Penal. 

 
 
DIREITO PENAL 

 
1 Fontes do direito penal: princípios aplicáveis ao direito penal; 2 Aplicação da lei penal: 
princípios da legalidade e da anterioridade; a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do 

crime; lei penal excepcional, especial e temporária; territorialidade e extraterritorialidade da lei 

penal; pena cumprida no estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; contagem de prazo; frações 

não computáveis da pena; interpretação da lei penal; analogia; irretroatividade da lei penal; conflito 

aparente de normas penais; 3 Crime: classificação dos crimes; teorias do crime; o fato típico e seus 

elementos; relação de causalidade; superveniência de causa independente; relevância da omissão; 

crime consumado e tentado; pena da tentativa; desistência voluntária e arrependimento eficaz; 

arrependimento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo e preterdoloso; agravação pelo 

resultado; concurso de crimes; erro sobre elementos do tipo; descriminantes putativas; erro 

determinado por terceiro; erro sobre a pessoa; erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); 

coação irresistível e obediência hierárquica; ilicitude e causas de exclusão; excesso punível; 

culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão; 10 Crimes contra a pessoa; 15 Crimes 
contra a dignidade sexual; 20 Crimes contra a administração pública. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
4 Processo, procedimento e relação jurídica processual; elementos identificadores da relação 

processual; formas do procedimento; princípios gerais e informadores do processo; pretensão 

punitiva; tipos de processo penal; jurisdição; 5 Ação penal; 10 Juiz, Ministério Público, acusado 
e defensor: assistentes e auxiliares; 11 Prisão e liberdade provisória; 12 Citações e intimações; 
20 Execução penal; 23 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal; 24 
Entendimento dos tribunais superiores acerca dos institutos de direito processual penal. 
 
ÉTICA E ESTATUTO JURÍDICO DA MAGISTRATURA NACIONAL 
 
1 Regime jurídico da magistratura nacional: carreiras, ingresso, promoções, remoções; 3 Código 
de Ética da Magistratura Nacional; 4 Sistemas de controle interno do Poder Judiciário: 
corregedorias, ouvidorias, conselhos superiores e Conselho Nacional de Justiça; 5 
Responsabilidade administrativa, civil e criminal dos magistrados. 
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PONTO 3 
Direito Constitucional e Direito Administrativo. 

 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1 Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações; 1.2 Aplicabilidade das 
normas constitucionais; 3 Dos princípios fundamentais; 5.2 Do Estado Federal brasileiro; 
5.3 Da união. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
3 Atos administrativos: conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; fato e ato 

administrativo; os atos administrativos em espécie; parecer: responsabilidade do emissor do 

parecer; o silêncio no direito administrativo; cassação; revogação e anulação; processo 

administrativo; Lei n.º 9.784/1999; fatos da administração pública: atos da administração pública e 

fatos administrativos; formação do ato administrativo: elementos, procedimento administrativo; 

validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo; atos administrativos simples, 

complexos e compostos; atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais; atos 

administrativos gerais e individuais; atos administrativos vinculados e discricionários; mérito do ato 

administrativo, discricionariedade; ato administrativo inexistente; teoria das nulidades no direito 

administrativo; atos administrativos nulos e anuláveis; vícios do ato administrativo; teoria dos 

motivos determinantes; revogação, anulação e convalidação do ato administrativo; 5 Serviços 
públicospúblicos: concessão, permissão, autorização e delegação; serviços delegados; convênios e 

consórcios; conceito de serviço público; caracteres jurídicos; classificação e garantias; usuário do 

serviço público; extinção da concessão de serviço público e reversão dos bens; permissão e 

autorização; 7 Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, 
inexigibilidade e vedação; modalidades; procedimento, revogação e anulação; sanções penais; 

normas gerais de licitação; Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações; Lei n.º 10.520/2002 e suas 

alterações, bem como demais disposições normativas relativas ao pregão; Instrução Normativa do 

STN n.º 1/1997; sistema de registro de preços; 10 Agentes públicos e servidores públicos: agentes 
públicos (servidor público e funcionário público); natureza jurídica da relação de emprego público; 

preceitos constitucionais; funcionário efetivo e vitalício: garantias; estágio probatório; funcionário 

ocupante de cargo em comissão; direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis; 

Lei n.º 8.112/1990 e suas alterações; regime disciplinar e processo administrativo-disciplinar; 

improbidade administrativa; Lei n.º 8.429/1992; Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal); formas de provimento e vacância dos cargos públicos; exigência 

constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. 
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PONTO 4 
Direito Tributário. Direito Empresarial. Direito do Consumidor. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
1 Sistema Tributário Nacional: princípios do direito tributário; repartição das receitas tributárias; 
3 Competência tributária: imunidade tributária; distinção entre imunidade, isenção e não 

incidência; 5 Vigência: da legislação tributária; 6 Obrigação tributária: definição e natureza 
jurídica; obrigação principal e acessória; fato gerador; sujeito ativo; sujeito passivo; 

responsabilidade tributária; responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros; 7 
Crédito tributário: constituição de crédito tributário; extinção do crédito tributário; 9 Impostos da 
União: imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza; imposto sobre produtos 

industrializados; imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a títulos e valores 

mobiliários; imposto sobre a propriedade territorial rural; 10 Impostos dos estados e do Distrito 
Federal: imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; 11 Impostos dos 
municípios.  
 
DIREITO AMBIENTAL 
 
1 Direito ambiental constitucional: meio ambiente como direito fundamental; princípios 

estruturantes do estado de direito ambiental; competências ambientais legislativa e material; deveres 

ambientais; instrumentos jurisdicionais — ação civil pública, ação penal pública, mandado de 

segurança individual e coletivo, ação popular, mandado de injunção ambiental —; função ambiental 

pública e privada; função social da propriedade; Art. 225 da Constituição Federal de 1988; 4 
Política Nacional de Meio Ambiente: objetivos; instrumentos de proteção (técnicos e 

econômicos); SISNAMA: estrutura e funcionamento; Lei n.º 6.938/1981; Decreto n.º 99.274/1990; 

Resolução do CONAMA n.º 1 — Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) —; Resolução do 

CONAMA n.º 237 — licenciamento ambiental —; Resolução do CONAMA n.º 378 — 

empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional. 6 
Recursos florestais: Lei n.º 4.771/1965 e alterações; Resoluções do CONAMA n.º 302/2002 e 

303/2002; gestão de florestas públicas (Lei n.º 11.284/2006); significado de gestão e de concessão 

florestal. 7 Espaços territoriais especialmente protegidos: áreas de preservação permanente e 

reserva legal; SNUC (Lei n.º 9.985/2000): tipos de unidades, objetivos e categorias. 8 Política 
urbana: diretrizes, instrumentos e competência; artigos 182 e 183 da Constituição Federal; Lei n.º 

10.257/2001. 9 Responsabilidade: efeito, impacto e dano ambiental; poluição; responsabilidade 

administrativa, civil e penal; tutela processual: STF, STJ e tribunais de justiça estaduais; papel do 

Ministério Público na defesa do meio ambiente; crimes ambientais: espécies e sanções penais 

previstas; Lei n.º 9.605/1998; Decreto n.º 3.179/1999. 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
1.6.2 Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço; 1.6.4 Decadência e prescrição; 1.6.5 
Desconsideração da personalidade jurídica. 


